ASSESSORIA JURÍDICA DO GABINETE
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL
P A R E C E R
Referente: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE IMBUIA PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO  PROVISÓRIA DA EEB FREI MANOEL PHILIPPI.
Submete-me a parecer jurídico a proposta do Governo do Estado de Santa Catarina por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Ituporanga, órgão da Administração Pública, para locação do espaço para funcionamento provisório da EEB FREI MANOEL PHILIPPI no imóvel localizado no Parque de Eventos do Município de Imbuia com área total construída de 2.449,34m², sendo 1460,00m² área do pavilhão, 636,40m² área do quiosque, área do centro de referencia de inclusão social e digital de 194,84 m² e área dos sanitários e cozinhas de 158,10 m². 
A contratação do Governo do Estado de Santa Catarina por intermédio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento de Ituporanga difere das demais formas de contratação baseado no art.17, §2º da Lei Federal nº 8666/93 que prevê:
“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
(...)
§ 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;

Ora, o Governo do Estado de Santa Catarina por intermédio da XII Secretaria de Estado do Desenvolvimento de Ituporanga, apresentou proposta de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais, para locação do espaço pelo período de 2 anos ou até a conclusão das obras de reforma do EEB FREI MANOEL PHILIPPI localizado na Av. Bernardino de Andrade, n° 87, Centro do Município de Imbuia. 
Parecer: Fica a licitação dispensada diante da realidade, a  própria  Lei  de  Licitação  se  preocupou prevendo   a   contratação   através de Dispensa de Licitação para Concessão de Direito Real de Uso do bem público quando o mesmo se destinar a outro órgão ou entidade da Administração Pública.
Por isso, submetido o  expediente  à  apreciação  do  Prefeito Municipal  para que seja efetuada a contratação com DISPENSA DE LICITAÇÃO.
É o nosso parecer.
Imbuia, 01 de julho de 2014.
Assessoria Jurídica:

Dr. André Alves

OAB/SC 24.045

SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
TERMO DE ABERTURA DE
PROCESSO DE DISPENSA
Edna da Silva,  Responsável pelo Setor
de Licitação
e Contratos, o Departamento de Administração da
Prefeitura
 Municipal de Imbuia, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,
Pelo presente termo, fica aberto o Processo Administrativo nº 42/2014, referente à Dispensa de Licitação nº 02/2014, para Concessão de Direito Real de Uso de bem imóvel para o Governo do Estado de Santa Catarina por intermédio da  Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Ituporanga, inscrita no CNPJ sob o N◦05.653.835/0001-64, com sede na Rua Tenente Jacob Philippi, 275 – Município de Ituporanga – Estado de Santa Catarina, imóvel este localizado no Parque Municipal de Exposição e Eventos, localizado na Rodovia SC 428, neste Município/SC, que será destinado ao funcionamento provisório da EEB FREI MANOEL PHILIPPI. 
O processo de Dispensa será instruído com a autuação de todos os documentos necessários, devidamente numerados em ordem crescente, de modo a atender a Lei federal nº 8.666/93, com as  alterações  dadas  pelas  Leis  federais  nº 8.883/94 e nº 9.648/98.
Documentos de habilitação em anexo:
a) Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social), e sua última alteração, caso exista, devidamente registrado no órgão competente.
b) Documento de identificação (cédula de identidade) do representante legal da Licitante e comprovante da sua inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do Ministério da Fazenda.
c) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, com data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;
d) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários – (INSS – Instituto Nacional da Seguridade Social);
e) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Divida Ativa da União e Receita Federal);
g) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Imbuia, 01 de julho de 2014.
Edna da Silva
Responsável pelo Setor de Licitação e Contratos
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2014
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL
JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Para  efeito   de   verificar   a   razoabilidade   do   preço   a   ser pago pela locação do espaço localizado no Parque Municipal de Exposição e Eventos, localizado na Rodovia SC 428, neste Município, através da Dispensa de Licitação para Concessão de Direito Real de Uso para o Governo do Estado de Santa Catarina por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Ituporanga, para o  funcionamento provisório da EEB FREI MANOEL PHILIPPI. O valor proposto de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), foi considerado compatível ao valor de mercado, após pesquisa realizada no mercado imobiliárias regional (conforme orçamentos em anexo).
Imbuia, 01 de julho de 2014.
Adriana Schaffer
                                                              Presidente
      Edna da Silva
            Édio Linésio Marquez
Membro
Membro
Imbuia, xx de julho de 2014.
Ao
Exmo. Sr.
ANTÖNIO OSCAR LAURINDO
DD. Prefeito Municipal de Imbuia / SC.
Referência: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE IMBUIA PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO  PROVISÓRIA DA EEB FREI MANOEL PHILIPPI.
PROPOSTA DE PREÇO
Senhor Prefeito.
O Governo do Estado de Santa Catarina por intermédio da  Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Ituporanga, inscrita no CNPJ sob o N◦05.653.835/0001-64, com sede na Rua Tenente Jacob Philippi, 275 – Município de Ituporanga, Estado de Santa Catarina, aqui representada por seu .........................., Sr. ..............................,  proponho a Vossa Excelência o preço de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais, para a locação do espaço para funcionamento provisório da EEB FREI MANOEL PHILIPPI no imóvel localizado no Parque de Eventos do Município de Imbuia com área total construída de 2.449,34m², sendo 1460,00m² área do pavilhão, 636,40m² área do quiosque, área do centro de referencia de inclusão social e digital de 194,84 m² e área dos sanitários e cozinhas de 158,10 m², pelo período de 2 anos ou até a conclusão das obras de reforma do prédio atual.
Renovo a Vossa  Excelência, nesta  oportunidade, os protestos de elevada estima e de respeitosa consideração.
...................................

...........................
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 42/2014
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2014
RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE
RATIFICAÇÃO
ANTÖNIO OSCAR LAURINDO, Prefeito do  Município  de  Imbuia, Estado  de  Santa Catarina,  no  uso  das  atribuições  de  seu cargo e com fundamento art.17, §2º da Lei Federal nº 8666/93.
RATIFICA a Dispensa de licitação para a  Concessão de Direito Real de Uso de bem imóvel pertencente ao Município de Imbuia ao Governo do Estado de Santa Catarina por intermédio da Secretaria de Estado de Regional Desenvolvimento de Ituporanga, inscrita no CNPJ sob o N◦05.653.835/0001-64, com sede na Rua Tenente Jacob Philippi, 275 – Município de Ituporanga, Estado de Santa Catarina,  para a instalação e funcionamento  provisória da EEB Frei Manoel Philippi, localizado no Parque de Eventos do Município de Imbuia com área total construída de 2.449,34m², sendo 1460,00m² área do pavilhão, 636,40m² área do quiosque, área do centro de referencia de inclusão social e digital de 194,84 m² e área dos sanitários e cozinhas de 158,10 m², com fundamento no  parecer  da  Procuradoria  do  Município  e  no  artigo 17, §2º da Lei Federal nº 8666/93.
E autorizo a locação pelo valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mensais, cujos pagamentos far-se-ão até o dia 10 de cada mês, de acordo com sua proposta de preço considerada compatível com o valor de mercado.
Imbuia, 01 de julho de 2014.
ANTÖNIO OSCAR LAURINDO 

Prefeito Municipal
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